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APRESENTAÇÃO

O e-book “Políticas Públicas no Brasil: Exploração e Diagnóstico” apresenta 131 
artigos organizados em sete volumes com temáticas relacionadas às políticas de saúde, 
educação, assistência social, trabalho, democracia e políticas sociais, planejamento e 
gestão pública, bem como, contribuições do serviço social para a formação profissional 
e atuação nas referidas políticas.  

A seleção dos artigos apresentados possibilitam aos leitores o acesso à pesquisas 
realizadas nas diversas regiões do país, apontando para os avanços e desafios postos 
no atual contexto social brasileiro, e permitindo ainda a identificação das relações e 
complementariedades existentes entre a atuação nos diferentes campos das políticas 
públicas.       

Destaca-se a relevância da realização de pesquisas, que tenham como objeto de 
estudo as políticas públicas, bem como, a disseminação e leitura destas, visando um 
registro científico do que vem sendo construído coletivamente na sociedade brasileira 
e que deve ser preservado e fortalecido considerando-se as demandas de proteção 
social e de qualificação da atuação estatal em conjunto com a sociedade civil em prol 
da justiça social.  

Boa leitura a todos e todas!

Dra. Luciana Pavowski Franco Silvestre
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A INSERÇÃO DO NEUROPSICÓLOGO EM POLÍTICAS 
PÚBLICAS PARA O TRATAMENTO DE INDIVÍDUOS 

COM TDAH

CAPÍTULO 4

Maria Laís Costa Campos
Roseanne Cristina Bressan Almeida

RESUMO: O presente artigo visa discutir as 
possibilidades de inserção do profissional 
de neuropsicologia em políticas públicas 
para indivíduos com TDAH. A atuação do 
neuropsicólogo nos serviços de educação 
e saúde poderia contribuir para melhorar o 
diagnóstico e intervenção nestas áreas. No 
entanto, alguns entraves se apresentam na 
inclusão desse profissional nesses setores. 
PALAVRAS-CHAVE: neuropsicologia, tdah, 
políticas públicas.

ABSTRACT: This article aims to discuss the 
possibilities of insertion of the neuropsychology 
professional in public policies for individuals 
with ADHD. The role of the neuropsychologist in 
education and health services could contribute 
to improve the diagnosis and intervention in 
these areas. However, some obstacles are 
present in its inclusion of this professional in 
these sectors.
KEYWORDS: neuropsychology, ADHD, public 
policies. 

1 | 	INTRODUÇÃO

O TDAH é um dos transtornos que mais 
afeta crianças no estágio de desenvolvimento 
escolar e é atualmente considerado um problema 
de saúde pública. Portanto, faz-se necessário 
o reconhecimento de suas particularidades 
pelos profissionais da saúde e da educação. A 
conscientização dos profissionais sobre essa 
problemática poderia auxiliar na efetivação 
de práticas de intervenção para amenizar os 
impactos do transtorno no desenvolvimento 
infantil. 

O profissional da neuropsicologia poderia 
contribuir significativamente no planejamento 
e execução de políticas para a avaliação e 
reabilitação de indivíduos com TDAH. No 
entanto, na análise do cenário nacional percebe-
se a atuação desse profissional ainda de maneira 
tímida e pouco voltada aos serviços públicos de 
saúde e educação. Esse trabalho visa refletir 
possibilidades de inserção desse profissional 
no cenário das políticas públicas para o 
atendimento de indivíduos com diagnostico 
de TDAH. Acredita-se que o neuropsicólogo 
poderá contribuir significativamente com seu 
conhecimento teórico tanto na elaboração 
de projetos como também na realização de 
planos de intervenção no campo da saúde e da 
educação. 



Políticas Públicas no Brasil: Exploração e Diagnóstico 5 Capítulo 4 38

Considerando esses aspectos, esse artigo apresentará uma breve explanação 
buscando pontuar o que é a neuropsicologia como também o trabalho desenvolvido 
pelo profissional dessa área, e as características do TDAH. Secundariamente, ater-
se-á a explanação de políticas públicas voltadas para a saúde e para educação 
relacionadas ao TDAH. Em seguida, serão abordadas possibilidades de atuação do 
profissional de neuropsicologia em políticas públicas. 

2 | 	A NEUROPSICOLOGIA E AS MODALIDADES DE TRABALHO DO 

NEUROPSICÓLOGO

A Neuropsicologia se caracteriza como um campo interdisciplinar que visa 
basicamente compreender as relações entre cérebro e comportamento. Seabra 
e Capovilla (2009) compreendem que essa área enfoca-se no estudo das funções 
cognitivas, das emoções, da personalidade e do desenvolvimento, considerando o 
funcionamento normal e o patológico.

A prática do profissional da Neuropsicologia se concentra em três modalidades: 
no estudo teórico, que envolve a pesquisa; na clínica, a qual contempla a avaliação e 
a reabilitação (Consenza et al 2008). Ressalta-se que essas modalidades de atuação 
geralmente envolvem um trabalho multidisciplinar pelo caráter dessa disciplina, o 
qual é aplicável a diversas esferas, a saber: na saúde, na educação, em projetos 
assistenciais e na área jurídica, dentre outras.

Depreende-se que a avaliação neuropsicológica contempla o exame baseados 
em testes, escalas e em avaliações qualitativas, os quais visam descrever o 
funcionamento cognitivo e emocional, identificando as capacidades preservadas 
e aquelas que estão em prejuízo (LEZAK et al., 2004). A finalidade da avaliação 
contempla o auxílio diagnóstico, cuidados e planejamento do tratamento do paciente, 
reabilitação e avaliação do tratamento, pesquisa, questões forenses (LEZAK et al., 
2004).

A reabilitação, como atividade clínica consiste, de maneira geral, em uma 
intervenção que visa a adaptação do indivíduo após o processo de avaliação 
neuropsicológica, na qual se identificou déficits decorrentes de uma lesão ou algum 
tipo de transtorno. Conforme Pontes e Hübner (2008) a definição da reabilitação 
compreende o ensino de estratégias alternativas para o desenvolvimento de novas 
habilidades e a adaptação aos déficits, almejando garantir qualidade de vida ao 
paciente. 

O neuropsicólogo pode atuar na intervenção de diversas disfunções, tais como: 
autismo, deficiências físicas e mentais, dislexia, esquizofrenia, demências, ansiedade, 
epilepsia e quadros de transtornos adquiridos (Consenza et al 2008). Dentre os 
diversos transtornos que o profissional da Neuropsicologia pode atuar com seu saber, 
destaca-se o transtorno de déficit de atenção e hiperatividade (TDAH), o qual será 
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descrito brevemente no tópico a seguir.

3 | 	TRANSTORNO DE DEFICIT DE ATENÇÃO E HIPERATIVIDADE (TDAH)

O TDAH pode ser definido como um transtorno neuropsiquiátrico que tem como 
características singulares a desatenção, a hiperatividade e a impulsividade, afetando o 
ajustamento social do indivíduo e acarretando demais prejuízos (DESIDERIO; MIYAZAKI, 
2007). Tende-se a considerar o TDAH como um transtorno do desenvolvimento infantil 
por sua evidenciação ser mais clara em crianças, no entanto esta condição deficitária 
pode acompanhar o indivíduo por todos os estágios de sua vida.

O diagnóstico de TDAH geralmente é realizado em etapa escolar, pois é o 
momento em que a criança precisa se ajustar aos padrões exigidos pelo contexto 
escolar. Tonelotto (2003) aponta um dado interessante da Associação Americana 
Psiquiatra, afirmando que tal transtorno afeta de 3 a 5% da população escolar, sendo 
mais comum em meninos que em meninas. 

O TDAH se caracteriza por ser um transtorno multicausal sendo influenciado 
por fatores ambientais (agentes psicossociais) e genéticos (estudos moleculares e de 
genes específicos). Estudos realizados em genética molecular demonstram que os 
genes do transtorno estão associados ao sistema dopaminérgico e serotoninérgico 
(LOUZÃ NETO, 2007). 

Apesar de todos esses achados, os resultados dos estudos do transtorno ainda 
são bastante contraditórios necessitando mais embasamento para obter dados mais 
seguros que possam ajudar na compreensão da etiologia e elaboração de estratégias 
de prevenção (ROHDE, 2003). Muitos estudos questionam a existência do transtorno 
e tendem a associar o crescimento do número de diagnósticos ao crescimento de 
disponibilização de informação (fenômeno do excesso de informação) e da mudanças 
das instituições sociais, além da questão da manutenção de interesses de uma 
categoria (CALIMAN, 2008, 2010).

Os estudos de neuroimagem demonstram uma pequena redução no volume do 
cérebro desses indivíduos e redução da atividade nos lobos frontais e intensa ativação 
de outras áreas. Esses achados podem confirmar os diversos déficits cognitivos 
apresentados pelos estudos de neuropsicologia, são eles os déficits nas funções 
executivas, além de afetar a inibição da resposta, memória espacial, planejamento e 
mudanças de estratégia e vigilância (LOUZÃ NETO, 2007).

Ressalta-se a necessidade de um cuidado especial deve ser tomado na avaliação 
de um indivíduo adulto, pois não existem critérios bem definidos para o transtorno 
na vida adulta (LOUZÃ NETO, 2007). A avaliação deve ser realizada por uma 
equipe multidisciplinar, visando contemplar aspectos biopsicossociais do indivíduo e 
possibilitando o diagnóstico diferencial. 

Como tratamento ao TDAH prioriza-se a combinação das abordagens 
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farmacológicas e psicossociais e também a psicoeducação. Para o tratamento 
farmacológico, geralmente, utiliza-se o metilfenidato. Ainda se pode utilizar de 
antidepressivos como segunda opção de tratamento, mas o seu uso deve ser 
cauteloso e associado à psicoestimulantes. Estudos que questionam a existência 
do transtorno geralmente se opõem a utilização de um tratamento medicamentoso 
atrelando-o a interesses econômicos (CALIMAN, 2010). O uso do metilfenidato de 
forma indiscriminada e sem a comprovação de um diagnóstico seguro suscitam 
questionamentos éticos. 

Quanto às abordagens psicossociais no tratamento destaca-se o trabalho da 
psicoterapia e da psicoeducação que podem atuar no melhor ajustamento do indivíduo, 
trabalhando aspectos comportamentais e emocionais que são derivados do transtorno 
e que trazem prejuízos à vida do indivíduo. Esta parte do tratamento é essencial para 
reduzir a probabilidade de aparecimento de problemas mais complexos associados à 
comorbidades e demanda a participação do profissional da neuropsicologia na equipe 
multidisciplinar. 

4 | 	POLÍTICAS PÚBLICAS EDUCACIONAIS E EDUCAÇÃO INCLUSIVA

Nos últimos anos, as discussões sobre políticas públicas têm ocupado cada 
vez mais espaço nos meios de comunicação e em fóruns sociais, como resultado 
do acompanhamento atento da sociedade às questões de seu interesse. Dentre os 
diversos conceitos existentes, uma definição abrangente, suficiente para os objetivos 
deste estudo, é a de Lopes & Amaral (2008) de que Políticas Públicas são “um conjunto 
de ações e decisões do governo, voltadas para a solução (ou não) de problemas 
da sociedade”. Estão envolvidos no processo de formulação de uma política pública 
inúmeros atores, além do próprio governo, que abrangem grupos sociais, entidades 
representativas de classes, associações, sindicatos, entre outros (LOPES, AMARAL, 
2008).

No âmbito educacional, abordar políticas públicas refere-se a abordar políticas 
aplicadas, principalmente, à educação escolar, uma vez que o conceito de educação é 
bastante amplo e envolve esferas não submetidas à responsabilidade governamental 
(OLIVEIRA, 2009). A principal política referente à educação é a Lei de Diretrizes e 
Bases da Educação Nacional (nº 9.394/96). A LDB baseou-se nas diretrizes propostas 
por documentos internacionais, enfatizando a erradicação do analfabetismo e 
legitimando o acesso igualitário e permanência na escola, desde a educação primária 
até a superior (FIORIN, FERREIRA, MANCKEL, 2013).

Outra política educacional importante é o recém-aprovado Plano Nacional de 
Educação (PNE) (Lei 13.005/2014). Este documento determina diretrizes para políticas 
públicas de educação para o período de dez anos desde sua entrada em vigor, entre as 
quais estão a universalização ao atendimento escolar, a superação das desigualdades 
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educacionais e valorização dos profissionais da área. 
No que concerne à educação especial, a LDB, em seu artigo 4º, parágrafo III, 

assegura que “o dever do Estado com a educação escolar pública será efetivado 
mediante a garantia de atendimento educacional especializado gratuito aos educandos 
com necessidades especiais, preferencialmente na rede regular de ensino” (BRASIL, 
1996). A atenção ao assunto é complementada no Capítulo 5 do documento, “Da 
Educação Especial”. O PNE também inseriu a educação inclusiva entre suas metas 
(cf. Meta 4, Lei 13.005/2014).

Outros dispositivos versam sobre políticas voltadas à educação escolar inclusiva, 
dentre os quais destaca-se a Política Nacional de Educação Especial na Perspectiva da 
Educação Inclusiva (BRASIL, 2007), que propõe as diretrizes para a educação escolar 
inclusiva, pelo reconhecimento de que a rede de ensino regular ainda não é capaz de 
responder às necessidades especiais de seus alunos e as Diretrizes Nacionais para a 
Educação Especial na Educação Básica (Resolução CNE/CEB nº 02/2001).

No que se refere à educação de crianças e adolescentes com Transtorno de 
Déficit de Atenção e Hiperatividade, não existe no Brasil legislação específica sobre o 
assunto (NAVAS, 2013). A resolução CNE/CEB nº 04/2009, que determina diretrizes 
operacionais para o Atendimento Educacional Especializado, não inclui as dificuldades 
ou transtornos de aprendizagem em seu público-alvo; da mesma maneira, a resolução 
CNE/CEB nº 02/2001 não versa especificamente sobre o TDAH ou transtornos 
específicos de aprendizagem.

Em 2010, foi proposto o Projeto de Lei 7.081/2010, que objetiva instituir a 
obrigatoriedade e manutenção de programas de diagnóstico e tratamento para o 
TDAH e Dislexia, contando com a atuação de uma equipe multiprofissional. O projeto 
aguarda decisão da Comissão de Finanças e Tributação1 da Câmara dos Deputados. 

É importante ressaltar que há entidades representantes de classes posicionando-
se contrariamente este projeto de lei e à chamada medicalização da educação, como 
o Conselho Federal de Psicologia. Para este órgão, a aprovação do projeto não traria 
benefícios quanto à melhoria da qualidade da educação, nem maior inclusão, assim 
como contraria princípios do Sistema Único de Saúde (CFP, 2014). Na contramão, 
estão entidades como a Associação Brasileira de Psiquiatria e a Associação Brasileira 
de Déficit de Atenção.

5 | 	POLÍTICAS PÚBLICAS DE SAÚDE E TDAH

A abordagem das políticas públicas de saúde relacionadas ao TDAH exige que 
seja traçado um panorama acerca das politicas de saúde mental voltadas para o 
público infanto-juvenil, uma vez que o transtorno é diagnosticado mais frequentemente 
na população escolar. Entretanto, tanto no cenário mundial quanto no brasileiro, a 
1	  De acordo com o site da Câmara dos Deputados, no endereço: <http://www.camara.gov.br/
proposicoesWeb/fichadetramitacao?idProposicao=472404>.
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presença de politicas voltadas à atenção à saúde mental desta faixa etária é escassa 
(COUTO, DUARTE, DELGADO, 2008).

O atual contexto das políticas públicas de saúde mental é orientado pelas 
diretrizes da Reforma Psiquiátrica, sumarizadas na lei nº 10.216/2001. Como parte do 
processo de reforma sanitária, a Reforma Psiquiátrica foi possível graças às garantias 
de acesso à saúde presentes na Constituição Federal de 1988 e na lei 8.080/1990, 
que instituiu o Sistema único de Saúde. O reconhecimento de que a atenção à saúde 
infanto-juvenil também é de responsabilidade do SUS foi regulamentado pelo Estatuto 
da Criança e do Adolescente, em 1990 (MS, 2014). 

Para a aplicação do novo modelo de cuidado defendido pela reforma, foram 
criados dispositivos substitutivos dos hospitais psiquiátricos, que devem se organizar 
em redes de atenção e ter como referência os Centros de Atenção Psicossocial (CAPS). 
Os CAPS têm por função ofertar tratamento para pessoas com transtornos mentais 
cuja severidade e/ou persistência justifiquem sua permanência num dispositivo de 
cuidado intensivo (BRASIL, 2004).

Dentre os cinco tipos de CAPS (I, II, III, III AD, AD, i), os CAPSi são os dispositivos 
especializados no atendimento a crianças e adolescentes com transtornos mentais 
severos e persistentes, que devem ser instituídos em municípios com mais de 200 mil 
habitantes. A equipe dos CAPS i deve ser, assim como naqueles destinados a outros 
públicos, multiprofissional, incluindo profissionais de nível médio e superior (BRASIL, 
2005). É importante ressaltar que, nos municípios de pequeno porte e naqueles onde 
não há cobertura do CAPSi, a atenção à saúde mental do público infanto-juvenil deve 
ficar a cargo dos outros dispositivos, assim como da rede de atenção básica (idem). 

A organização em rede da atenção à saúde implica que os CAPSi devem atuar 
em conjunto com outras instituições na promoção da saúde mental infanto-juvenil, 
como escolas, creches, conselhos tutelares, abrigos e postos de saúde (COUTO, 
DUARTE, DELGADO, 2008). 

6 | 	CATEGORIAS PROFISSIONAIS ENVOLVIDAS NA ABORDAGEM AO TDAH

A complexidade do transtorno exige a atuação de uma equipe multiprofissional, 
a começar pela realização do diagnóstico. Se realizado corretamente, o diagnóstico 
possibilita o tratamento adequado, a adoção de medidas de inclusão educacional e, 
consequentemente, a melhoria da qualidade de vida2.

Esse processo é clínico, considerando que não existem testes físicos, 
neurológicos ou psicológicos que comprovem a presença do TDAH (GRAEFF, VAZ, 
2008), sendo utilizados, como instrumentos, entrevistas com a criança, os pais e 

2	  Consta em Carta Aberta à Sociedade sobre Diagnóstico, Tratamento e Políticas Públicas Re-
lativas aos Transtornos de Aprendizagem e ao Transtorno do Déficit de Atenção e Hiperatividade, publi-
cado em Dezembro de 2012, pela Associação Brasileira de Psiquiatria (ABP) e Sociedade Brasileira de 
Neuropsicologia (SBNP).
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professores, a realização de exames físicos e avaliação psicológica, neuropsicológica, 
fonoaudiológica e motora consistente (CARREIRO et al, 2008; FARIAS, 200-). Assim, 
a abordagem ao TDAH envolve médicos, psicólogos, pedagogos, fonoaudiólogos 
e pode envolver também terapeutas ocupacionais, e educadores físicos, além de 
profissionais especializados em Neuropsicologia e Psicopedagogia.

Na escola, o manejo do aluno com TDAH também é multiprofissional e envolve, 
além dos professores em sala de aula, pedagogos, psicopedagogos, o psicólogo 
escolar e também o educador físico. Um papel bastante importante, tanto na 
identificação do transtorno quanto no manejo do aluno com TDAH, é o do professor, 
por poder observar a criança em variadas situações e no desempenho de diferentes 
atividades (ABDA). O aspecto mais visível do transtorno neste meio, geralmente, é a 
hiperatividade (MARTINS, 2008), o que dificulta que seja elaborada uma proposição 
diagnóstica correta apenas com base na observação da criança neste ambiente. 

No âmbito saúde, a assistência prestada pelo CAPS deve ser multiprofissional, 
como já mencionado. A equipe do CAPSi deve ser composta por um médico (que 
pode ser psiquiatra, neurologista ou pediatra com formação em saúde mental), um 
enfermeiro, e mais quatro profissionais de ensino superior (entre: psicólogo, terapeuta 
ocupacional, fonoaudiólogo, pedagogo e assistente social) (COUTO, DUARTE, 
DELGADO, 2008). 

7 | 	A INSERÇÃO DO NEUROPSICOLOGO NAS POLÍTICAS DE SAÚDE E 

EDUCAÇÃO PARA O TRATAMENTO DO TDAH

Na análise das políticas de educação e saúde voltadas ao TDAH, foi possível 
constatar que o neuropsicólogo ainda não está incluído como uma categoria 
profissional. Diversos fatores acabam por solapar sua inserção nas políticas públicas 
nos setores de educação e saúde. Dentre esses, ressalta-se que a neuropsicologia é 
um campo de saber emergente no país e apenas foi reconhecida como especialidade 
da Psicologia em 2004.

Como atuação recente no país, em alguns espaços não existe um quantitativo 
adequado de profissionais qualificados nessa área, que não estão presente em 
número suficiente em muitos serviços e nem sua necessidade nestes é reconhecida. 
Essa questão também entrava a articulação entre os profissionais dessa área para 
elaboração de propostas de atuação.

Além disso, a neuropsicologia se concentra mais na atuação da rede privada 
dos setores sociais, devido ao seu custo elevado para os padrões da maior parte da 
população brasileira. Desse modo, por consequência, o trabalho do neuropsicólogo 
se torna escassamente desenvolvido nos serviços públicos da rede de educação e 
saúde. Não se pode olvidar ainda que a formação e qualificação desse profissional 
ainda é elitizada, e o seu instrumental (escalas e testes da avaliação neuropsicológica) 
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é bastante específico e também de alto custo, o que contribui para o aumento do valor 
remuneratório de seu trabalho.

Outro fator que colabora para o distanciamento desse profissional das 
equipes multidisciplinares da saúde e da educação é o desconhecimento por 
parte dos profissionais que atuam nesses setores. Tal desconhecimento dificulta o 
encaminhamento de pacientes para a intervenção neuropsicológica. A ausência de 
reconhecimento desse profissional em serviços multidisciplinares também impossibilita 
o diálogo com seus pares e a articulação de projetos de intervenção para categorias 
especiais. 

O profissional de neuropsicologia poderia auxiliar na elaboração do diagnóstico 
de indivíduos com TDAH, no cenário da saúde e educação, tendo em vista o 
arcabouço teórico de sua formação e a peculiaridade desse transtorno. A avaliação 
neuropsicológica pode contribuir para elaborar o diagnóstico de TDAH. O profissional 
da Neuropsicologia pode utilizar-se de escalas de rastreio de sintomas, identificando 
déficits como também as potencialidades e ainda a presença de comorbidades 
(MALLOY-DINIZ, et al.2008).

8 | 	CONSIDERAÇÕES FINAIS

A partir do que foi apresentado ao longo deste estudo, é possível estabelecer 
algumas considerações acerca da atuação do neuropsicólogo nas políticas públicas 
de educação e saúde voltadas ao TDAH. Primordialmente, enfatiza-se a necessidade 
de que as instâncias formuladoras e executoras de políticas voltem sua atenção a 
este público, uma vez que o único projeto de lei específico ainda está por ser votado. 
Da mesma forma, deve ser assegurado à pessoa com este transtorno o acesso ao 
tratamento por uma equipe multiprofissional, visando abarcar a complexidade do 
fenômeno.

Quanto à especificidade do trabalho do neuropsicólogo, ressalta-se a importância 
das sociedades representativas de classes profissionais ao informar ao grande 
público, às instancias governamentais e a outras categorias profissionais sobre o 
papel desempenhado por esse profissional na atenção à pessoa com TDAH. Além 
disso, sugere-se que o neuropsicólogo deva ser incentivado a construir projetos que 
possam ser aplicados em serviços comunitários e públicos, mesmo que os recursos 
sejam escassos nestes meios.

O trabalho do neuropsicólogo pode aumentar a segurança e eficiência das formas 
atuais de diagnosticar e tratar o TDAH, promovendo inclusão social e saúde. Por fim, 
defende-se que a inserção do neuropsicólogo nas políticas públicas proporcionará 
benefícios que extrapolam os custos envolvidos nesta área ainda pouco conhecida, 
uma vez que a abrangência das atividades executadas por esse profissional promove 
impactos em todas as atividades humanas.
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